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Opinião 
As artes marciais de novo 


Perdoe-se-me a imodéstia de me citar a mim mesmo, de um texto publicado há semanas aqui neste jornal. 
Dizia eu então que nas artes marciais “a maior parte dos praticantes aprende autodisciplina, respeito pelos 
outros, camaradagem, lealdade, a importância do esforço para atingir objectivos, autoconfiança, para além 
das vantagens em termos de educação física e autodefesa”. Continuo a pensar assim, depois da tragédia 
de Soru-Kraik, e de mais sei lá quantos confrontos recentes entre grupos rivais de praticantes de artes 
marciais. Estas disciplinas propõem valores muito positivos, e há em Timor-Leste muitos milhares de 
praticantes que os assimilam e os transportam consigo nas suas atitudes e comportamentos do dia-a-dia. 
Os arruaceiros e criminosos que aparecem todas as semanas nas notícias são uma minoria, infelizmente a 
minoria mais visível. As artes marciais atravessam em Timor uma crise profunda, que tem como um dos 
sintomas a rejeição que actualmente sofrem por parte da população por todo o país. As pessoas, os 
cidadãos comuns, estão fartos de violência e de insegurança, e se até aqui havia quem dissesse “esses 
delinquentes estúpidos que se matem entre si se querem, desde que não se metam com quem não tem 
nada a ver com as guerras deles!”, agora já toda a gente viu que tragicamente muitos inocentes sofrem 
com as acções anti-sociais das maçãs podres que envenenam o mundo das artes marciais. 

Qual é a razão que leva um moço ou uma moça em Timor hoje a querer praticar um destes sistemas de 
combate? Em muitos casos motivos pouco nobres: querer aprender a andar à porrada, ter um grupo de 
pertença a quem chamar para dar apoio sempre que se tenha um conflito com alguém, ou receber 
sabedoria ancestral mística para se tornar imune a munições, ataques de arma branca, etc... Alguns 
principiantes, bem orientados pelos mestres, percebem depois que o praticante de uma arte marcial tem 
uma responsabilidade social acrescida e que deve usar os seus conhecimentos a favor apenas do Bem. O 
lutador autoconfiante, seguro de si mesmo, não anda à procura de conflitos, evita-os. Contudo, algures 
entre os valores positivos de que fala a maioria dos mestres e as acções criminosas de alguns membros 
destas organizações há uma falha qualquer. É preciso reconhecer que muitas vezes as batalhas campais 
entre diferentes grupos só por acaso são entre escolas de artes marciais; quantas vezes não há em Timor 
lutas entre aldeias ou entre bairros ou entre famílias? As organizações de artes marciais são mais um 
grupo de pertença, e a violência que surge entre elas não pode dissociar-se da violência que grassa na 
sociedade. Estes confrontos violentos entre estilos são no fundo outra face da mesma moeda em que 
encontramos também a violência doméstica ou os espancamentos de crianças que alguns professores 
ainda fazem nas escolas. Nas organizações de artes marciais aqui desenvolve-se habitualmente um 
espírito de corpo semelhante ao que existe nas tropas de elite, que funciona às vezes como um bloqueio à 
capacidade do indivíduo de pensar pela sua própria cabeça, faz cada um dos membros sentir que um 
conflito com um camarada é um conflito com todos (o que explica a mentalidade “de matilha” com que 
grupos numerosos atacam covardemente adversários isolados ou em pequeno número) e cria uma atitude 
de arrogância, desafio e vontade de mostrar que o seu grupo é o melhor de todos (porque os treinos são 
mais duros, o sistema de combate mais eficaz, as técnicas mais letais, a sabedoria mística mais 
poderosa...). Ocasiões como cerimónias internas em que se reúnem muitos membros são actualmente 
momentos em que este espírito de corpo está ao rubro. Por exemplo, contrariamente à postura discreta 
que deverá supostamente caracterizar os elementos da PSHT, toda a gente já viu em Díli, na altura da 
cerimónia keceran do dia de Ashura em que a Irmandade consagra os novos Irmãos, grupos de indivíduos 
com os uniformes respectivos a deambularem pelas ruas da capital, por vezes com atitudes provocatórias. 
Evidentemente que isto se passa ao nível da base, enquanto os responsáveis da organização estão 
ocupados com outras coisas, mas é esse tipo de comportamentos que deve acabar. 

Algumas destas organizações têm processos internos próprios para julgar os prevaricadores que não 
respeitam as regras, mas para que a população possa ficar mais descansada será preciso que os seus porta- 
vozes venham a público explicar que os maus elementos foram expulsos. Só assim poderão manter 


alguma credibilidade. Mais, espera-se de um mestre de uma destas organizações um comportamento 
cívico a favor da lei e da ordem, o que significa que deverá inclusivamente colaborar com a polícia nas 
investigações para averiguar da responsabilidade individual de membros da organização em acções 
criminosas. Diz-se também que a PNTL está cheia de membros de organizações de artes marciais. Diz-se 
bem, porque é verdade. Mas não há nada de mal nisso. Como já disse, a maior parte dos praticantes não 
se mete em conflitos, e a presença dos polícias pode inclusivamente ser dissuasiva quando os seus 
camaradas quiserem arranjar sarilhos. Importante é que os polícias não fiquem com as fidelidades 
baralhadas (o que pode acontecer com alguns, se tivermos em conta que são jovens que acabaram de fazer 
uma formação de poucos meses apenas na PNTL, enquanto que para ser membros efectivos de algumas 
destas organizações de artes marciais tiveram que andar uns quatro anos a treinar assiduamente). Um 
polícia é alguém que jura proteger as pessoas e defender a lei e a ordem, deve ser em torno disso que se 
estimula o seu espírito de corpo e o seu orgulho em envergar a farda. 

Creio que urge desenvolver uma série de medidas que dêem enquadramento às artes marciais, orientado- 
as para objectivos socialmente valorizados. Antes de mais deve haver intervenção do Estado no sentido 
de pôr fim rapidamente ao vazio legal em que existem, talvez mesmo através de uma lei específica do 
Parlamento a regulamentar a sua prática, o que poderá passar primeiro por um trabalho preparatório de 
uma comissão no âmbito do Ministério da Educação, Cultura, Juventude e Desportos (e eventualmente 
com colaboração da PNTL) para a qual sejam chamados também os dirigentes das organizações activas 
no país. Pode-se aprender algumas lições da experiência da França nessa área, fazendo a necessária 
adaptação a Timor (claro que não se podem exigir aqui coisas como seguros médico-desportivos para os 
praticantes, como lá ou em Portugal). A lei pode exigir que os mestres e os locais de treino sejam 
registados no MECJD, pode dar directivas no sentido de todas as modalidades se organizarem em 
Federações respectivas, pode definir responsabilidades das Escolas e dos mestres e critérios para que estes 
sejam reconhecidos pelo Estado... Para além das regras internas das próprias organizações sobre quem 
pode dar aulas, o Estado pode querer certificar os instrutores, já que são pessoas que têm nas mãos uma 
grande responsabilidade. Por exemplo, o MECJD poderia ter uma comissão que reunisse regularmente da 
qual fizessem parte também os responsáveis das várias organizações, esta comissão receberia anualmente 
de cada Escola a lista dos seus novos instrutores, e ministrava-lhes depois um pequeno curso intensivo de 
uma semana ou duas leccionado por mestres de vários estilos, por representantes do Ministério, da PNTL, 
e por profissionais da saúde que pudessem transmitir conhecimentos básicos sobre coisas como 
primeiros-socorros. E os novos instrutores oriundos de diferentes estilos frequentariam o curso juntos. 
Tenho notado que há artes marciais cujo nome não aparece normalmente nas notícias sobre violência nos 
jornais, como o caraté, por exemplo. Aliás, parece haver uma preponderância de organizações de pencak 
silat nesses confrontos, o que é um paradoxo, visto que os sistemas a que se chama genericamente pencak 
silat têm fora de Timor reputação de darem muita importância ao lado artístico e espiritual da sua arte. 
Não sei se é coincidência, mas o caraté é uma das modalidades que já organizam torneios, o que é uma 
boa forma de gastar a energia dos jovens que querem mostrar o que valem. Penso que deveria haver um 
esforço no sentido de organizar competições de artes marciais e desportos de combate. Cada modalidade 
organizar-se-ia segundo as Federações respectivas, incluindo o silat. Da mesma forma que na Indonésia 
existe a IPSI (Ikatan Pencak Silat Indonesia — Organização de Pencak Silat da Indonésia), aqui podia 
organizar-se uma Federação Nacional de Pencak Silat de Timor-Leste reconhecida oficialmente pelo 
Estado, pelo CONTL e pela CDTL, que representasse o país como membro associado na PERSILAT 
(Persekutuan Pencak Silat Antar Bangsa — Federação Internacional de Pencak Silat). O pencak silat é 
uma das modalidades dos SEA Games, uma espécie de Jogos Olímpicos dos países do Sudeste Asiático, 
nos quais Timor-Leste participou pela primeira vez em 2003, no Vietname, nos 22º disputados desde a 
fundação. Os próximos serão em 2005 nas Filipinas, se houver entretanto um campeonato nacional de 
pencak silat talvez Timor possa enviar pesilat (praticantes de silat) para esse evento. 


